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conformidade com a autorização dada
pelo Exmo. Septior Ministro de Es-
jtado dos Negócios da Viação e Obras
Públicas, constante do processo nú-
mero 31.918-62 fls. 28 (vinte e oito), desta data,
ctaquela Secretaria de Estado, e "ad- 1.MO.000,00
ireferendum" do mesmo Senhor Vli • ros).
Ilustro, assina com o consórcio Com-
Ipanhia Everest Engenharia e Comér-
cio-Construtora 3eta Ltda., estabele-
;Cid.as à Avenida Almirante Barroso, 6
jÇrupo 612, nesta cidade, daqui por
;d i a n t e denominado, simplesmente,
.Contratante, representada neste Ato
.pelos seus Diretores Presidente, e de
(Engenharia, respectivamente, Fuad
Sjlalwd e Michel Dib Chacur, e pela

-trutora Beta Ltda., seu procura-
Mjchel Oib Chacur, o presente

no Aditivo ao de Ajuste celebra-
!cl:> em 17 (dezessete) de outubro de
í 1S31 *mil novecentos e sessenta e

acima mencionado, a fim de
'istar os precis unitários, da alu-

obra, em face da exposição cons-
tante do ofício número G-3.826 (G-
três mil oitocentos e vinte e seis), de
6 (seis'» de novembro do corrente
fino. deste Departamento, e do qua-
dro do orçamento atualizado, que

••vwihou o referido ofício, do-
. esses que passam a fazer

e integrante do presente Termo
ivo. independentemente de trans-
n. e mediante as seguintes con-

•
Primeira

O parágrrfo único da condição pri-
meira do Termo de Aiuste, de 17

•e) de outubro de 1961 (mil
c?ntos e sessenta e um), acima

iclonado. do qual este Termo é
Aditivo, passa a ter a seguinte reda-

: O orçamento global das obras
:o. que é aquele apresenta-

do nela contratante na concorrência
realizada, e já devidamente

•lízada ds conformidade com o
'ivo <3o orçamento referido? é de

81.351.540,00 (oitenta e um mi-
,s, trezentos e cinquenta e um

fciil quinhentos e quarenta cruzeiros).

Segunda

A Cláusula Segunda do Termo de
iAjur-te, de 17 (dezessete) de outubro
de 1961 (mil novecentos e sessenta
e um) acima referido, do cfual este
Termo é Aditivo, pasas a ter a se-
guinte redação: Os preços unitários
constantes da proposta da Contra-

e, e devidamente atualizados,
conforme orçamento acima referido,
passam a ser os indicados no aludido
'quadro de orçamento, que acompa-
nhou o ofício n' 3.826-82 (três mil,

centos e vinte e seis barra ses-
a e dois), do Departamento, que
.mente com o Edital de Concor-

da e o Relatório da Comissão
adora, ficam fazendo parte inte-

^fe do presente Termo Aditivo,
.ependentemenle de transcrição.

Terceira

A condição décima segunda do Ter-
mo de Ajuste, de 17 (dezessete) de
outubro de 1981 (çail novecentos e
sessenta e um), acima citado, do
qual este Termo é Aditivo, e o pará-
grafo único da aludida condição, pas-
mam a ter a seguinte redação: O pa-
gamento dos serviços que constituem
objeto do presente Termo de Ajuste
e deste seu Aditivo correrá no pre-
sente exercício, à conta dos recursos
(fla Verba 4.0.00, Consignação 4.1.00
feubconsignação 4.1.03-28-2, do Ane-
*o 4 22 (08.01), do Orçamento vigen-
te, e, no próximo exercício, pelos re-
cursos que, para esse fim forem con-
cedidos a êsVs 2>epartamentor
4o Fundo Portuário Nacional.

Parágrafo único — De acordo com
y» disposto na letra "c", do parágrafo
%rimerro, do artigo 778 (setecentos e

setenta e cinco), do Regulamento de
Contabilidade Pública, foi extraído,
por este Departamento, o Empenho
de Despesa n? 170 (cento e setenta),
desta data, na importância de Cr$

(um milhão de cri'"«i-

Quarta
Ficam mantidas, todas as demais

condições do Termo de Ajuste, de 17
(dezessete) de outubro de 1961 (mil
novecentos e sessenta e um), antes
mencionado, que não forem modifica-
dos, no todo ou em parte, por este
Termo Aditivo.

Quinta

O presente Termo Aditivo só se
tornará efetivo depois de devidamen-
te registrado pelo Tribunal de Con-
tas, não se responsabilizando o Go-
verno Federal, por indeni?,ação algu-
ma, se aquele Instituto lhe denegar
registro

Sexta

O presente Termo Aditivo _está
isento de pagamento do Selo propor-
cional, conforme estabelece a rtgen-
te Lei do Selo. E, para constar, íoi
lavrado o presente Termo Adi;i<.-o
com cujas condições estão de acordo
as partes contratantes, e que vai as-
sinado pelos representantes legais de
ambas as partes, firmando em nome
do Departamento o seu Diretor-<3«-
ral, Engenheiro Civil, sebastião Me-
deiros, em nome da Consórcio, peia
Cia. Everest Engenharia e Comercio,
seus Diretores, Fuad Naked, Presi-
dente, Michel Dib Chacur, de En-
genharia, pela Construtora Beta Li-
mitada, seu procurador Michel Oifc>
Chacur, servindo de testemunhas os
Engenheiros Civis Carmine Fucci,
Diretor da Divisão de Planos e Obrai
do Departamento e José Guimarães
Barreiros, Chefe da Seção de OOIM-
trução e Contabilidade Técnica da
mesma Divisão, e por mim, Adelfo
Morais da Cunha, q^e o escrevi, aos
doze (12) dias do mês de ar
de 1962 (mil novecentos e sessenta e
dois).

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de
1962. — sebastião Medeiros. — Fwtt
Naked. — Michel Dib Chacur. —
Carmine Fucci. — José Guimarães
Barreiros. — Adelfo Morais da
Cunha.

(N? 4<1.144 — 17-12-62 — CrS
4.692,00).

(dois milhões de cruzeiros), como au- venções, SubconsignaçSo 2.1.01 (dois
xílio ao Município de Salgado, Estado
de Sergipe, para atender a despesas
decorrentes da execução do presente
:onvênio.

a) A contribuição prevista nesta
cláusula será paga por intermédio do
Tesouro Nacional, em três parcelas,
sendo Cr$ 1.000.000,00 (hum milhão
de cruzeiros), no corrente ano; Cr$
600.000,00 (seiscentos mil cruzeiros),
em 1963; e Cr$ 400.000,00 (quatrocen-
tos mil cruzeiros) em 1964, nos ter-
mos da Lei n» 4.120, de 27 de agosto
de 1962.

Cláusula segunda — A Prefeitura
Municipal de salgado obriga-se a:

a) aplicar a importância de Cr$
2.000.000.00 (dois milhões de cruzei-
ros) , exclusivamente de acordo com

do convénio acima refe-
rida;

b) apresentar ao Ministério da Saú-
de, parceladamente, obedecidos os
quantitativos estabelecidos na cláu-
sula primeira, e até 180 (cento e oi-
tenta) dias após o recebimento, os
documentos originais de despesas que
comprovem a aplicação dos recursos
recebidos;

C) permitir a qualquer tempo a fis-
calização do emprego da contribuição
de que trata este convénio, por parte
de técnicos do Ministério da Saúde,
que para isso forem designados.

Cláusula terceira — A despesa de-
corrente da execução do presente con-
vénio correrá à conta da seguinte do-
tação; Lei n° 3.994 (três mil nove-
centos e noventa, e quatro), de 9
(nove) de dezembro de 1961 (mil no-
vecentos e sessenta e um), subanexo
4.20 (quatro ponto vinte), art. 4?
(quarto), 05.04.02 (zero cinco ponto
zero quatro, ponto zeno dois) — Di-
visão do orçamento (Encargos Ge-
rais), Verba 2.0.C-0 (dois ponto zero
ponto zero zero> — Transferências,
Consignação 2.1.00 (dois ponto um
ponto zero zero) — Auxílios e Sub-

ponto um ponto zero um) — Auxílios,
item l (um) — Governos Municipais,
alínea l (um) — Despesas de qual-
quer natureza, esgotos sanitários e
pluviais e hotéis balneários para as
classes menos favorecidas nas estân-
cias hidrominerais, mediante convénio
com os Estados ou Municípios (Lei
n? 2.661, de 3 de dezembro de 1956,
artigos 29, i, c e d, 59 e 6'), subalínea
27 (vinte e sete) — Sergipe; Salgado
— Cr$ 2.000.000,00, tendo sido com-
prometida conforme os Conhecimentos
de Empenho ns. 71, 72 e 73, extraídos
pela Divisão do Orçamento do Mi-
nistério da Saúde.

Cláusula quarta — o presente con-
vénio, no que diz respeito às obriga-
ções do Ministério, esclarecidas na

a vigência a partir

de Contas, até 31 de dezembro do ano
de 1B64, para efeito de pagamento e
inscrição em "Restos a Pagar", nos
termos da Lei n° 869-49, não se res-
ponsabilizando a União por indeniza-
ção de espécie alguma, caso aquele
instituto denegue registro ao mesmo.

Cláusula quinta — Fica eleito o foro
da Cidade de Aracaju, Estado de Ser-
gipe, para dirimir quaisquer dúvidas
que se originarem na execução do
presente convénio.

Cláusula sexta — O inadimplemento
de qualquer das condições estabeleci-
das no presente convénio por parte
da prefeitura Municipal de Salgado,.
Estado de Sergipe, importará na obri-
gação de restituir a importância que
tiver recebido por força do presente
convénio.

E, por estarem acordes, lavrou-se o
presente termo que vai assinado pe-
las partes interessadas e pelas teste-
munhas abaixo.

Eli/seu PaalioU, Ministro da Saúde
— Francisco de Araújo Macedo.

Testemunhas: Lysette Rébello Bra-
ga — Almir Pimenta Machado.
(N° 40.160 — 19-12-62 — Cr$ 3.264,00)

PREFEITURA DO DISTRITO

FEDERAL

MINISTÉRIO DA SAÚDE
Gabinete do Ministro

Termo âe convénio entre o Ministério
áa Saúde e a Prefeitura Municipal
âg Salgado, Estado de Sergipe, para
utilização de recursos orçamenta-
rias especijicos e nos termos da Lei
n' 2.661, de 3 de dezembro de 1956.
Aos dezessete (17) dias do mês de

dezembro de mil novecentos e ses-
senta e dois (1962), no Gabinete do
Exmo. Sr. Ministro da Saúde, pre-
sentes o respectivo titular Dr. Elyseu
paglioli e o Sr. Francisco de Araújo
Macedo, representante da Prefeitura
Municipal de Salgado, Estado de Ser-
gipe, conforme credenciais que exibiu,
deliberaram assinar o presente con-
vénio para atender à realização de
melhoramentos na estância hidromi-
neral de Salgado, no referido Estado,
tudo nos termos da Lei n' 2.661, de
3 de dezembro de 1956, e de acordo
com a* cláusulas seguintes:

Cláusula primeira — O Ministério
da Saúde obriga-se a contribuir com
a importância de Or$ 2.000.000,00

ATOS DO PODEI*
EXECUTIVO

DECRETO N' 219 D'E 17
DE DEZEMBRO DE 1862

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, e tendo
em vista o que consta dos Processos
números 18.949-62 e 20.223-62, de-
creta:

Art, l» Picam incluídos na relação
do Serviço de Limpeza Pública anexa
ao Decreto n' 210 de 28 de setembro
de 1982, como servidores diaristas,
Josó da Cruz Resende, Lourival Assis
Guimarães, Jeremias Leite da Silva e
José Cabral Formiga e na do Depar-
tamento Florestal com idêntica cate-
goria, Sebastião da Silva, cujos nomes
foram omitidos na publicação de 2 de
outubro de 1982.

Art. 2' Este Decreto entrará em vi-
gor a partir da data de sua publica-
ção.

Brasília, em 17 de dezembro de 1962
— Ivo de Magalhães, Prefeito — CeZso
Medeiros, Secretário-Geral de Admi-
nistração.

DECRETO N? 210, DE 28
DE SETEMBRO DE 1962

Retiftcação
Publicado no Diário Oficial n? 186,

de 28 de setembro de 1962.
Onde se lê:

Cosme Fernandes de Araújo.
Elias Evangelista Alves.
Mário dos Santos.

Silvestre de Souza Reis.
Manoel Alves Ferreira.
João Felisrnino da Silva..
Abraão Eufrasinho de Castro
José Bertino Neves.
José Domingos cia Silva.
António Lutero dê Ramos,

, José Cardoso da Silva.
; enjrio Sobrinho.

Benedito Igídio da Silva.
Meiquiatíes de França Galvão.
Adelino de Almeida Matos
Josafár Martins da Silva,
José Lopes Sobrinho.
João Vigilato Bias.
João Nei-es de O. Neto.

Leia-se:
Cosme Mendes de Araújo.
Elísio Evangelista Alves.
Olávio dos Santos.
Anicanor Pereira de Almeida.
Silvestre de Souza Nery.
Manoel Alves Pereira.
António Barbosa da Silva.
Abraão Èufrazino de Castro.
José Bertino Neto.
João Domingos da Silva.
António Lotéro de Ramos.
José Cardoso da Costa.
António Honório Sobrinho.
Benedito Izidio da Silva..
Melquíades de França Galvão
Adélio de Almeida Matos.
Josafá Martins da Silva.
João Lopes Sobrinho.
João Vigilato Dias.
João Neri de Oliveira Neto.

Onde se lê:
Aurelino Rodrigues dos Santos.
"Leia-se:

Aurélio Rodrigues dos Santos.
Anicanor Ferreira d« Almeida.
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DECLARAÇÃO

' Abel Pinto de Jesus, firma indivi-
âual estabelecida à S.Q. 304 — lojas
27 e 28, comunica para os devidos íins
que seu livro Diário n° l íoi extraviado.

Brasília, 14 de dezembro de 1962. —
'Abel Pinto de Jesus.
í (Dias 18 — 19 e 20-12-62).

XN» 40.124 — 14-12-62 — Cr$ 918,aO)

rEDSRACAO NACIONAL DAS EM-
PRESAS DE SEGUROS PRIVADOS

E DE CAPITALIZAÇÃO

Imposto Sindical

' Comunicamos às Empresas de Se-
kuros e de Capitalização que, em face
to estatuído no art. 591 da Consoli-
lação dag Leis do Trabalho, o Impos-
to Sindical de suas matrizes, sucur-
}ais ou agências localizadas nos Es-
tados onde não existe Sindicato re-
presentativo da respectiva categoria,
Severáó, observado o disposto no art.
te l da mesma Consolidação e seu §
V>, ser recolhido em favor desta Fe-
deração, até o dia 31 de janeiro de
Í963.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de
1962. Cláudio de Almeida Rossi —
Presidente.

(Dias: 19, 20 e 21-12-62).
'(N' 43.222 — 12-12-62 — Cr$ 1.836.00)

(3 Vezes)

ANÚNCIOS

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES
DÉfcPOLÉGIO MARISTA DE

BRASÍLIA

(EXT-IATO DOS ESTÍ/PUTOS)

\ Associação de pais e Mestrss
do colégio Marista de Brasília —
APMCM — funãsda em 29 de novem-
bro cie 1262, tem sede e foro em Bra-
sília, DF., com chiração por tempo
Indeterminado, rojisiltuíndo-se o seu
fundo social c'.e contribuições do pró-
prio cole os, subvenções, doa-
ções ou rendas que lhe forem desti-

S 2'. A Associação tem por finali-
dade promover mais íntima aproxi-
mação entre Pais e Mestres do Colé-
gio. objetivando o aprimorament.o da

<> religiosa, morai, cívica e
cultural dos educandos.

§ 3'. A Associação é adminis'
por uma Diretoria, que a reprr
ativa e passivamente, judiciil e extra-
Judtcialmante, composta de um Ptesi-
flente. dois V'ce-Presidentes, V e 2°
Secretários, l? e 2' Tesoureiros e um
Assessor Geral, coadjuvada por um
Conselho consultivo e peias Com
de Turmas.

§ ¥>. Os membros da Diretoria e dos
demais órgãos da administração não

• respondem subsidiariamente peias
obrigações sociais.

S 5' Cabe privativamente à Assem-
bleia Geral decidir sobre a refor.n^
ícs Estatutos e a dissolução da Asso-
ciação, revertendo-se o património
acaso existente, neste caso, em íavor
ao Colégio Marista de Brasília,

5 6'. São sócios fundadores todas
as pessoas que assinaram a ata de
fundação da Associação, quando se
eleereu* a seguinte Diretoria provisória,
todos brasileiros, maiores, residentes
e domiciliados nesta C - i
Sente-. Osvaldo Zanello; i» V:ce-Pre-
sidente: Manuel José de Souza; 2*
Vice-Presidente; jSíge Duarte ESCDS-
teguy; Tesoureiro: ' Benedito Alves
Ribeiro; l' Secretário: José Leônclo
Monteiro: 2? Secivtário; Egidio de
Barbosa Maciel; Assessor Geral Irmão
Vitrício.

Brasília, 14 de dezembro de 1962.
Osvaldo ZaneUo — Presidente.
(N» 40.139 — 17.12.62 — Cr$ 1173,00)

SOCIEDADE UNIVERSITÁRIA
GAMA FILHO

Faculdade de ciências Económicas,
Contábeis e Atuariais do Rio de

Janeiro
CONCURSO DE HABILITAÇÃO

Edital
Danilo da Silva Azevedo, Secretário

da Faculdade de ciência* Económicas,
Contábeis e Atuariais do Rio de Ja-
neiro, de ordem do Excelentíssimo Se-
nhor piretor, faz público pe'0 presen-
te Edital, que de 2 a 21 de janeiro
de 19S3, estarão abertas as inscrições
ao concurso de Habilitação para
cursos de Bacharelados em Ciências
Económicas, Contábeis e Atuariais.

Os candidatos deverão apresentar
os seguintes' documentos;

a) Requerimento de Inscrição, no
qual haja expressa menção das datas
e de todos os Estabelecimentos de
Ensino Secundário cursados pelo can-
didato;

b) Prova de conclusão do Curso
Secundário, completo em 2 vias;

c) carteira de Identidade (com fo-
tocópia autenticada);

á) Atestado de idoneidade moral;
e) Atestado de sanidade física e

/) Atestado de vacina;
0) Certidão de nascimento ou ca-

samento;
h) Prova de estar em dia com o

Serviço militar (com fotocópia auten-
ticada) ;

1) Dois retratos 3x4;
O.B.a. — Poderão também se ins-

crever os portadores de cu*so ou di-
plomas prescritos pela Lei 1.821 de
1853.

Observações

1 - - Todos os documentos deverão
ter firmas reconhecidas, por Tabelião

Capital.

2 — Não se aceitam documentes
com assinaturas ilegíveis nem certi-
dões da existência de documentos em
outros Estabelecimentos, nem núbil-
cãs formas.

3 — A juntsda das fichas modelo
8 e 19 (em 2 vias) da Diretoria do

Ensino Secundário, visadas pelo Ins-
jetor pederal dispensa a exigência úa
etra o.

4 — Os diplomas de bacharel, li-
cenciado ou Doutor, expedido por Fa-
culdade de Filosofia Federai ou reco-
nhecida e registrados na Diretoria do
?nsin0 Superior, bem como o diploma
de curso Técnico de Comércio de
conformidade com a Lei 1.076 de 31
de marr-o de 1950, suprirão prova de
conclusão do curso Secundário com-
pleto, para inscrição no concurso.

_5 — As provas do concurso versa-
rão sobre as seguintes disciplinas do
currículo oficial; Matemática', Histõ'
ria do Brasil, Geografia Econõmic;
do Brasil;

A taxa de inscrição será de .
T*Í :
7 — No r 'tico serão obser-

vadas as nonnas do art. 73 e seus
parágrafos d? rei 4.024, de 20 de de
zemhro de

8 — A rr-wilidade, em 13 parcelas
de Ors a.pnoíO, jorí devida a parti:
do dia 10 de cada mês, adiantada
mente.

9 j— O conselho Têcnlco-Adminls-
trativo fixou em 80 (oitenta) as ma-
trículas na pri" eira série do curso de

Bacharelado em Ciências Económicas,
em 50 (cinquenta) as matrículas na
mmeira série do curso ds Ciências
Contábeis e em 50 (cinquenta) no
curso de Ciências Atuariais.

Rio de janeiro, 4 de dezembro de
1962. — Luiz Gonzaga prado Ferreira
da Gama — Diretor. — Danilo da
Silva, Azevedo — Secretário. — Eido
Caldeira de Andrade — Inspetor Fe-
deral.
(N' 43.330 — 12.12.62 _ Cr|
2.448,00).

SINDICATO NACIONAL DAS EM-
PRESAS DE NAVEGAÇÃO

MARÍTIMA

Imposto Sindical
O Sindicato Nacional das Empresas

de Navegação Marítima, com sede à
Rua Visconde de Inhaúma n? 134 —
10? andar, salas 1.005 a 1.012, no
Rio de Janeiro, adaptado ao regime
Instituído pelo Dccreto-lei n' 1.402,
de 5 de julho de 1939, tendo seus es-
tatutos aprovados pelo Exmo. Sr.
Ministro i"o Trabalho, Indústria e Co-
mércio, 'conforme carta sindical assi-
nada ern 39 de maio de 1942, comu-
nica às firmas e emprôtas que per-
tençam à categoria económica Nave-
gação Marítima — que o Importo
Sindical, relativo ao exercício de 1E'33,
devido nelos empregadores, deverá ser
recolhido ao Banco cio Brasil, suas
sucursais ou agências, durante o pró-
ximo mês de janeiro, ssgundo dispõsm
os artigos 579- 533 e 537 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho e respec-
tiva tabela constante da Lei n? 4.140,
de 21 de setembro de 1962 que alterou
as alíneas b e c do art. 5SO da Con-
solidação das Leis do Trabalho.

As emprese,? deverão procurar as
Guias de recolhimento do imposto na
Secretaria deste Sindicato, à Rua
Visconde de Inhaúma n' 134 — 10?
andar, salas i.OOf a 1.012, no Estado
da Guanabara.

Rio de jíneiro, 11 de dezembr.o de
1962. — Paulo Farras. — Presidente
(N» 43.340 — 12.K.62 — Cr$
1.428,00).

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS
TRABALHADORES FERROVIÁRIOS

EDITAL

A Federação Nacional dos Traba-
lhadores Ferroviários, convoca na
forma do v1-- 1&. letra C, do Esta-
tuto, o seu Conselho de Representan-
tes para reunir-se em sua sede so-
cial, sita à Av. Graça Aranha, 174 —
10? andar, sala 1.017, nesta Capital,
para o dia 14 de janeiro de 1963 às
9 horas tratar das seguintes ordens
de trabalhos:

a) Leitura, discussão e aprovação
do relatório social e financeiro do
exercício de 1962;

b) Leitura, discussão e aprovação
do balanço geial da Tesouraria do
exercício de 1952, acompanhado de
Parecer do Conselho Fiscal; e

O Assuntos Gerais.
Rio de Janeiro, Estado da Guana-

bara, 11 de dezembro de 1962. — JBa-
phael Martinelli, Presidente.
W> 43.214 — 12.12.62 — Cr$ 816,00)

ARQUIVOS
DO

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

E NEGÓCIOS INTERIORES
Repositório de doutrina,

decisões administrativas,
pareceres, acórdãos dos
tribunais judiciários, legis-
lação, acompanhado de ín-
dices analítico e alfabát'""
Publicação trimestral.

Preço: Cr$ 40,00
A VENDA:

Seção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves, l

Agência l:
Ministério da Fazend^

Atende-se a pedidos pelo Serviço
de Reembolso Postal

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: Çr$ 4,00

FEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRA-
BALHADORES FERROVIÁRIOS

ELEIÇÕES SINOICAIS

Editai
Na lorma da Legislação em vigor

\ e siuisíeitas as exigências contidas na
'ortaria n? 146, de 13 de outubro de

1057, do Senhor Ministro do Trabalho
e Previtíância Social, tendo em vista
0 disposto no art. 47, convoco o Con-
selho de Representantes .dest^, Fede-
•acêo, pa-a reunir-se nos próximos

dias 14, 15 e 16 de janeiro de 1953,
na sede social à Av. Graça Aranha,
174 _ 10» andar, sala 1.017 nesta Ca-
pital, a fim ds participarem dos se--
juintes ates:

I — Dia 14-1-1963, às 11 horas, —
reunião de qualificação dos Delega-
dos Representantes com direito ao
voto sindical e abertura do prazo de-
24 horas para registro de chapa, ob-
servando-se o disposto nos arts. 4',
1 l» e 3? da mencionada Portaria.

H — Dia 15-1-1963, às 16,30 horas,
eleições para renovação dos 0901-

ponentss dos órgãos administrativos
da Federação, isto é: - Presidente,
Secretário Gerai, Secretário, Tesou-
reiro Geral e Tesoureiro, e cinco Su-
plentes; 3 membros efetivos do Con-
selho Fiscal e 3 Suplentes; quatro
memhros eíetivos para Delegado Re-
presentante junto à Confederação
Nacional dos Trabalhadores em
Transportes Terrestres e quatro Su-
plentes e

III — Dia 16-1-1933, as 17 horas,
reunião solene para posse dos novos
órgãos dirigentes.

O pedido de registro de chapas se-
rá teito em duas vias, podendo* ser
assinado apenas pelo candidato que
encabeçar a cis.pa da direioria e in-
cluirá uma relação, também em duas
vias, pessoalmente por todos
os candidatos, inclusive pelos suplen-
tes com a indicação do órgão a que
concorrem. Na ausência do locai da
sedo da ! -i e algum dos can-
didatos, procecier-se-â na conformi-
dade do disposto no art. 5', § 3?, da
Portaria n' 146.

Só poderão vetar ou ser votados os
elementos :;s da Classe fer-
roviária que até 10 d'.as antes CO
pleito, os Sind:catos a que pertencem,
tenham saUsie;tos as condições re-
queridas pela Lei e regulamentos «
pela Portaria n? 146, de 18.10.1957.
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara,
11 de dezembro de 1962. — Raphael
Martinelli, Presidente.
(N? 43.213 — 12.12.62 — Cr$ 2.448,00)


